
 

  

  

ATA DA 16ª 

REUNIÃO 

EXTRAORDINÁRIA 

DO CIJEPA 
7/10/2022 

 



 

 
 

ATA DA 16ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CIJEPA  
 
Dados da Reunião  
 

Data  Hora início  Hora 
término  

Local  

7/10/2022  9h30m 10h40m  Gabinete da Vice-Presidência  

 
 
 
Pauta  
 

Item  Descrição  

1  Traçar estratégias para a atuação e melhor estruturação da Comissão 
Gestora de Precedentes e Ações Coletivas do âmbito do Tribunal de 
Justiça do Estado do Pará - Cogepac; 

2  O que ocorrer.  

 
 
 
Participantes  
 

N°  Nome do membro do 
Grupo Operacional  

Órgão/Tribunal  
Registro 

participação  

1 
Cesar Augusto Puty 
Paiva Rodrigues  

Juiz Auxiliar da Vice-Presidência 
do TJPA  

P  

2 
Charles Menezes 
Borges 

Juiz Auxiliar da Presidência do 
TJPA  

P 

3 Kátia Parente Sena   
Juíza Titular da 4ª Vara da 
Fazenda Pública da Capital   

P 

4  
João Valério de Moura 
Júnior   

Juiz Titular da Vara Criminal da 
Comarca de Rondon do Pará  

A  

5 
Agenor Cássio 
Nascimento Correia de 
Andrade  

Juiz Titular da 3ª Vara Cível e 
Empresarial de Altamira    

P 

6 
Aline Cysneiros 
Landim Barbosa de 
Melo 

Juíza Titular da Comarca de 
Santarém Novo 

P 

7 David Jacob Bastos 
Juiz Titular da Comarca de 
Breves 

P 

8 
Camila Amado 
Soares  

Servidora Coordenadora do 
Centro de Inteligência da Justiça 
Estadual do Pará 

P 

9 
Orlando Cerdeira 
Bordallo Neto  

Chefe de Gabinete da Vice-
Presidência  

A 

10 
Antonio Nicolas 
Godinho de Souza 
Cavalcante   

Servidor do Núcleo de 
Gerenciamento de Precedentes 
e de Ações Coletivas   

P 



 

11  
Isabela de Almeida 
Marques da Silva   

Servidora do Núcleo de 
Gerenciamento de Precedentes 
e de Ações Coletivas   

P 

12 
Luiz Artur Saraiva 
Filho 

Servidor do Núcleo de 
Gerenciamento de Precedentes 
e de Ações Coletivas   

P 

13 
Marcelo Ornellas 
Marchiori 

Assessor Chefe do Núcleo de 
Gerenciamento de Precedentes 
e Ações Coletivas do Superior 
Tribunal de Justiça e Ex-
Secretário de Gestão de 
Precedentes do Supremo 
Tribunal Federal 

P 

  
  
O Centro de Inteligência da Justiça Estadual do Pará (Cijepa), sob a 

Coordenação do Juiz de Direito David Jacob Bastos, integrante do Grupo 
Operacional, reuniu magistrados e assessores das Coordenações Temáticas do 
Centro, juntamente com o Assessor Chefe do Núcleo de Gerenciamento de 
Precedentes e Ações Coletivas do Superior Tribunal de Justiça e Ex-Secretário 
de Gestão de Precedentes do Supremo Tribunal Federal, Marcelo Ornellas 
Marchiori, visando traçar estratégias para a efetiva atuação e estruturação da 
Comissão Gestora de Precedentes e Ações Coletivas do Tribunal de Justiça do 
Estado do Pará - Cogepac. 

A iniciativa ocorreu após a realização do curso pela Escola Judicial do 
Estado do Pará “Precedentes e Definitividade: uma forma diferente de visualizar 
a atuação jurisdicional em questões repetitivas”, ministrado pelo Assessor do 
Nugepnac do Superior Tribunal de Justiça aos membros do Cijepa e Nugepnac 
do TJPA, bem como aos assessores de gabinetes do Grupo de Trabalho do 
Segundo Grau. 

O objetivo da reunião foi criar e discutir propostas que possam dar 
visibilidade à Comissão e sensibilizar os magistrados acerca da importância da 
qualificação da jurisprudência no âmbito deste Tribunal. 

Diante da imperiosa atuação da Cogepac no fomento à formação de 
precedentes, foi sugerida a alteração do Regimento Interno do TJPA para a 
inclusão da Cogepac como Comissão Permanente do TJPA, uma vez que 
atualmente sua previsão consta apenas na Resolução nº 2.144/2021. 

Nesse primeiro momento, também foi mencionada a necessidade de 
aprimoramento dos dispositivos que regem o Incidente de Resolução de 
Demandas Repetitivas no Regimento Interno, principalmente no tocante aos 
prazos para admissão, órgão competente para julgamento e necessidade de 
análise prévia do IRDR suscitado por unidade especializada. 

Nessa análise, a priori feita pela Cogepac, visto que o Nugepnac é apenas 
uma unidade administrativa do TJPA, ocorreria um juízo de viabilidade do 
incidente instaurado e apresentada uma manifestação pela unidade 
especializada, no intuito de dar suporte ao Desembargador Relator por ocasião 
da admissibilidade do IRDR. 

 Por último, foi recomendada a realização de reunião entre o Cijepa e a 
Comissão de Súmula, Jurisprudência, Biblioteca e Revista, para que fossem 
transformadas as súmulas do TJPA em IRDR no intuito de qualificá-las como 
precedentes. 

 



 

 
Deliberações: 
 

1- O Centro de Inteligência realizará estudo preliminar no sentido de 
aprimorar a Comissão Gestora de Precedentes e Ações Coletivas e suas 
atribuições previstas no Regimento Interno do TJPA. 

 
 
Registro da reunião: 
 
 

 


